
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.927 - RS (2016/0002152-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE 
PRECATÓRIO. ALIENAÇÃO DO CRÉDITO. OPÇÃO DA EXEQUENTE. 
ART. 673, § 1º, DO CPC. PRAZO DE DEZ DIAS. INOBSERVÂNCIA. 
SUB-ROGAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local utilizou como fundamento de seu 
posicionamento o argumento de que, embora possa o credor optar pela 
sub-rogação ou alienação judicial, a parte ora recorrente não manifestou sua 
vontade no prazo legal de 10 dias previsto no 673, § 1º, do CPC. Assim, teria se 
consolidado a regra geral do mencionado dispositivo legal, sub-rogação.
2. Todavia, o recorrente esquiva-se de rebater o embasamento utilizado pelo 
Tribunal de origem no sentido de firmar seu convencimento, restringindo-se a 
defender ser possível optar pelas duas modalidades acima elencadas, 
quedando-se inerte quanto ao fato de que houve extemporaneidade na sua 
manifestação. Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte 
insurgante e é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se 
aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. Entretanto, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, com a penhora 
do crédito, cabe ao exequente optar pela sub-rogação ou pela alienação judicial 
do direito penhorado, conforme estabelece no indigitado normativo. O credor 
pode preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, 
caso em que declarará sua vontade no prazo de 10 dias, contados da realização 
da penhora. Extemporânea a manifestação da Fazenda Pública, é de reconhecer 
que ocorreu a sub-rogação do bem penhorado, consoante concluído pelo Tribunal 
de origem. Nesse sentido: REsp 1.414.987/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13.4.2015; AgRg no AREsp 233.359/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24.10.2013; REsp 1.293.506/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.3.2012; AgRg no Ag 
1.373.022/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.2.2012; 
AgRg no Ag 1.245.632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
16.3.2011; AgRg no REsp 1.229.550/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 1°.7.2011.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.927 - RS (2016/0002152-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Estado do Rio Grande do Sul (fls. 390-396, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, defende o afastamento das Súmulas 283 e 284 

do STF e 83 do STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.927 - RS (2016/0002152-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.3.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local assim se manifestou (fls. 347-348, 

e-STJ, grifei):

O caput do art. 673 do CPC afirma como regra a sub-rogação, 
enquanto o § 1º excepciona dizendo que o credor, em vez da sub-rogação, pode 
optar pela alienação judicial do crédito, desde que exerça a faculdade "no prazo 
de 10 (dez) dias contados da realização da penhora."

A orientação do STJ é no sentido de que o exequente pode 
recusar a sub-rogação "antes do início do prazo previsto no art. 673, § 1º, do 
CPC." (STJ, 1ª Turma, Ag em REsp 52523-AgRg, Min. Arnaldo Esteves, em 
9-4-13, DJ de 18-4-13).

Ao assim deliberar, deixou implícito que a opção deve existir. 
Pode ser antes ou durante o prazo, mas deve existir. Em não existindo - 
conclui-se -, incide a regra do caput, consolidando-se a sub-rogação ope 
legis.

Não consta que possa fazê-lo depois do referido prazo, sem 
embargo da respeitável doutrina citada pelo digno relator.

No caso, o exequente a não recusou no prazo, portanto, ela 
se consolidou por força de lei.

Conforme se depreende da leitura do acórdão acima transcrito, o Tribunal local 

utilizou como fundamento de sua posição o argumento de que, embora possa o credor optar 

pela sub-rogação ou alienação judicial, a parte ora recorrente não manifestou sua vontade no 

prazo legal de 10 dias previsto no 673, § 1º, do CPC. Assim, teria se consolidado a regra 

geral do mencionado dispositivo legal, sub-rogação.

Todavia, a recorrente esquiva-se de rebater o embasamento utilizado pelo 

Tribunal de origem no sentido de firmar seu convencimento, restringindo-se a defender ser 

possível optar pelas duas modalidades acima elencadas, quedando-se inerte quanto ao fato de 
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que houve extemporaneidade na sua manifestação.

Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte insurgante e é 

apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, 

os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.
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(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 

outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 284 
do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria ao 

recorrente.

Isso porque o Tribunal local foi expresso ao afirmar que a manifestação pela 

sua alienação apenas se deu quando já superado o prazo de 10 (dez) dias, estabelecido no art. 

673, § 1º, do CPC.

Entretanto, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, com a penhora 

do crédito, cabe ao exequente optar pela sub-rogação ou pela alienação judicial do direito 

penhorado, conforme estabelece no indigitado normativo. O credor pode preferir, em vez da 

sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso em que declarará sua vontade no 

prazo de 10 dias, contados da realização da penhora. Nesse sentido (grifei):

TRIBUTÁRIO. PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE RECURSO. 
IRRELEVÂNCIA, NA HIPÓTESE. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO 
PENHORADO. ALIENAÇÃO DO CRÉDITO. OPÇÃO DA EXEQUENTE. 
ART. 673, § 1º, DO CPC. PRAZO DE DEZ DIAS. INOBSERVÂNCIA. 
SUB-ROGAÇÃO. 

1. Consoante se infere do acórdão recorrido, a executada nomeou 
precatórios à penhora, no que houve recusa da Fazenda Pública, o que levou o 
juízo da execução a determinar a penhora sobre os bens almejados pela 
exequente. Houve interposição de agravo de instrumento por parte da executada 
para questionar tal recusa e a penhora de bens diversos. Contudo, em momento 
posterior, o magistrado singular revogou tal decisão e determinou a penhora sobre 
os precatórios oferecidos. 

2. Neste contexto, as alegações da recorrente - de que, por conta 
da pendência de agravo de instrumento que questionava a validade da penhora, o 
ora recorrente somente manifestou a opção pela alienação judicial do bem 
penhorado após a decisão do Tribunal no referido processo - mostram-se 
infundadas, visto que a revogação promovida pelo juízo de primeiro grau fez 
aquele recurso perder seu objeto, não havendo sequer seu julgamento. 

3. A toda evidência, o único marco relevante foi a ciência da 
penhora pela Fazenda Pública, sobre a qual o Tribunal deixou bem claro que 
ocorreu em 30.1.2009, com manifestação pela sua alienação apenas em 
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18.2.2009, quando já superado o prazo de 10 (dez) dias estabelecido no art. 673, § 
1º, do CPC. 

4. Cabe ao exequente optar pela sub-rogação ou pela 
alienação judicial do direito penhorado, conforme estabelece no indigitado 
normativo, caso em que declarará sua vontade no prazo de 10 dias, 
contados da realização da penhora, prazo não observado na espécie. 
Recurso especial improvido.

(REsp 1.414.987/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/4/2015).

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE 
PRECATÓRIO - ALIENAÇÃO DO BEM - IMPOSSIBILIDADE - 
DESOBEDIÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 673, § 1º, DO CPC.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar 
o artigo 673, § 1º, do CPC, firmou entendimento de que a Fazenda Pública pode 
preferir a alienação judicial do direito penhorado, ao invés da sub-rogação, 
contanto que manifeste sua vontade obrigatoriamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da realização da penhora.

2. O exequente pode optar pela sub-rogação ou pela alienação 
judicial do direito penhorado, as quais não se confundem com compensação de 
créditos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 233.359/PR, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRECATÓRIO PENHORADO. ALIENAÇÃO DO CRÉDITO. 
OPÇÃO DA EXEQUENTE. ART. 673, § 1º, DO CPC. PRAZO DE DEZ 
DIAS. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA VONTADE.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar 
o artigo 673, § 1º, do CPC, firmou entendimento no sentido de que a Fazenda 
Pública pode preferir a alienação judicial do direito penhorado, ao invés 
da sub-rogação, mas deve manifestar tal vontade obrigatoriamente no 
prazo de 10 (dez) dias contados da realização da penhora, o que não se 
deu no caso sub judice, como concluído pela Corte de origem.

2. Precedentes: EREsp 870428/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 13.8.2007, p. 328; AgRg no Ag 1415884/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.11.2011; AgRg no REsp 
1229550/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 1.7.2011; AgRg no 
Ag 1245632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.3.2011; 
AgRg no Ag 1235513/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
7.6.2010.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1.293.506/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2012).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA. ALIENAÇÃO JUDICIAL. OPÇÃO. PRAZO 
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LEGAL. ART. 673, §1° DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante o art. 673, § 1º, do CPC, a Fazenda Pública pode 

optar pela alienação judicial do direito penhorado, em vez da sub-rogação, 
devendo, para tanto, expressar sua opção no prazo de 10 (dez) dias 
contados da realização da penhora, o que não ocorreu no caso vertente.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.373.022/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA,DJe 2.2.2012.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRECATÓRIO. 
PENHORA. ALIENAÇÃO JUDICIAL. OPÇÃO. PRAZO LEGAL.

1. Consoante o art. 673, § 1º, do CPC, a Fazenda Pública pode 
preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, desde 
que declare sua vontade no prazo de 10 (dez) dias contados da realização da 
penhora, o que não ocorreu no caso vertente. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.229.550/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 1°.7.2011.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.   EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO PENHORADO. 
ALIENAÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE - ART. 673, § 1º, DO CPC.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a 
penhora de precatório equivale a penhora de crédito e como tal deve ser 
considerada em todos os aspectos.

2. Nos termos do art. 673, § 1º, do CPC, o credor pode preferir, 
em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso em que 
declarará sua vontade no prazo de dez dias contados da realização da penhora. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.146.351/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 17/12/2010; AgRg no Ag 1.328.115/PR, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/11/2010; AgRg no REsp 
1.191.744/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/09/2010.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.245.632/PR, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16.3.2011).

Extemporânea a manifestação da Fazenda Pública, é de reconhecer que 

ocorreu a sub-rogação do bem penhorado, consoante concluído pelo Tribunal de origem.

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 
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Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0002152-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.576.927 / RS

Números Origem:  01680679320158217000  70060413481  70064826894

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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